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			Aos meus pais, Provino e Célia, exemplos de altruísmo e persistência;


			À Hérika Gabriela, tenaz companheira;


			À Raul Thor e Heitor Theo, em gérmens da autonomia;


			Aos alforriados do Amazonas que um dia conheceram a escravidão...


		


  




       


     


     


     


     


     

			 


			Chorai, orvalhos da noite,Soluçai, ventos errantes.Astros da noite brilhantes Sede os círios do infeliz!Que o cadáver insepulto,Nas praças abandonado,É um verbo de luz, um brado


			Que a liberdade prediz.


			Castro Alves


  






			Prefácio


			Alforrias na Província do Amazonas: desconstruindo memórias e fazendo história


			A notícia da publicação deste livro me trouxe imensa alegria. O belo trabalho de Provino Pozza Neto não poderia ficar restrito à leitura dos especialistas. Sua dissertação, defendida no âmbito do programa de pós-graduação em História da Universidade Federal do Amazonas (PPGH/Ufam) em 2011, já nasceu com a marca do pioneirismo e as razões são muitas. Vamos a elas.


			Para começar, a escolha do tema. Estudar alforrias de homens e mulheres escravizados na província do Amazonas parecia tarefa impossível para tantos quanto se deixassem levar pelo senso comum. Refiro-me àquelas ideias que insistiam na pouca importância da presença do trabalho escravizado na região amazônica e outra, também muito frequente, que assegurava inexistirem fontes suficientes para tanto. A sólida pesquisa desenvolvida pelo jovem pesquisador colocou por terra tais juízos apressados. Solidamente amparada em mais de uma centena de cartas de alforria, cuidadosamente colhidas nos acervos locais, a dissertação lançou uma luz poderosa sobre histórias extraordinárias de gente até então sem nome, mulheres em sua maioria, que alcançaram a liberdade. As alforrias, somadas a outras fontes documentais, ajudam a contar parte de tais trajetórias. 


			Uma outra marca importante do trabalho é a própria trajetória do pesquisador. A busca pelas cartas de alforria nasceu ainda na graduação, durante a execução de um projeto de Iniciação Científica financiado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Foram dois anos de pesquisa na graduação, a elaboração de uma monografia para conclusão do curso de História e, por fim, o mestrado. Ao todo, estamos falando de 4 anos de atividade intensa de pesquisa documental: procurar, identificar, higienizar, digitalizar, transcrever e montar um banco de dados. Tudo isso junto com o acompanhamento sistemático da vasta historiografia sobre o tema. Tive o privilégio de acompanhar toda essa trajetória.


			Não é equívoco dizer que o pesquisador foi forjado junto com seu tema de pesquisa. Afinal, aprendeu a ler a documentação oitocentista manuseando as ditas cartas, debruçou-se sobre os números, produzindo gráficos e tabelas, também a partir delas e, finalmente, foi movido pela emoção de contar as histórias das pessoas que encontrou nesse processo que escreveu sua dissertação. Importante sublinhar, nesses tempos estranhos em que vivemos onde se nega a importância do financiamento público sistemático para a ciência no Brasil, que toda essa trajetória só foi possível graças às bolsas concedidas pelo CNPq, durante a graduação e pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas (Fapeam), no mestrado. 


			Nascido deste esforço continuado de pesquisa, o livro se debruça sobre a questão da emancipação escrava na província do Amazonas, procurando realizar uma aproximação deste debate em nível local a partir da imprensa. Analisa, pela primeira vez, o funcionamento do Fundo de Emancipação criado pela lei de 28 de setembro de 1871 e os dados da Junta Classificadora no Amazonas e, por fim, mergulha no universo das Cartas de Liberdade, recolhidas nos Cartórios de 1º e 2º Ofícios de Manaus e no acervo do Instituto Geográfico e Histórico do Amazonas (IGHA). 


			Ave libertas é, portanto, um trabalho de pesquisa histórica, solidamente amparado em fontes variadas e inéditas, desenvolvido na universidade pública como parte do processo de formação de um profissional de História. Ao longo desses anos de produção, foi avaliado várias vezes e considerado como um esforço relevante pela contribuição que trouxe para a historiografia amazônica e brasileira. Só isso já justificaria a leitura deste livro, mas ainda há outros motivos. 


			O livro de Pozza Neto que, agora, chega às mãos de leitoras e leitores carrega ainda o mérito de descontruir mitos e um deles é muito caro à memória das elites amazonenses. Como muitos já sabem, o Amazonas foi a 2ª província do Império a decretar o fim da escravidão. Ocorrido em 1884, o evento ainda merece ser investigado, de modo mais profundo, para dar conta dos múltiplos atores que mobilizou e suas articulações com o mundo dos escravizados. Contudo, a despeito do estado incipiente das pesquisas, a memória oficial que prevaleceu sobre 1884 foi a de uma ação organizada conduzida por uma elite local, progressista e até generosa, que teria levado a cabo o processo de emancipação em nível local, inclusive abrindo mão de pagamentos indenizatórios,  sem nenhum outro tipo de interesse a não ser a causa da liberdade. 


			Uma leitura criteriosa do Ave libertas joga por terra essa imagem positivada e hegemônica da elite local. Se é certo que existiram várias ações emancipacionistas, como as realizadas pela Maçonaria e pelos clubes emancipadores, os números deixam evidente que a maioria dos senhores que concederam alforria a seus escravos e escravas o fizeram de forma condicional, isto é, receberam pagamentos por isso. Como diz o autor, o “discurso panegírico” não se sustenta diante do número majoritário de alforria onerosas. Afinal, como em todos os lugares onde a escravidão estava presente neste século XIX, “a liberdade concedida a um escravo estava mais relacionada com o interesse comercial do que com um gesto de generosidade”.


			Há ainda muito a ser investigado sobre o tema e, como vocês terão a chance de verificar, o texto é rico em indicações preciosas que permitem a abertura de novos caminhos de investigação como é o caso das sociedades emancipadoras, apenas para citar um, entre tantos exemplos. Uma questão que não poderia ficar de fora diz respeito à proeminência e ao protagonismo das mulheres escravizadas neste processo de construção da liberdade confirmando, no Amazonas, uma tendência já apontada pela historiografia especializada. Por fim, não há dúvidas de que estamos diante de uma leitura incontornável para entender o processo de emancipação escrava no Amazonas e no Brasil. Também nos ajuda a compreender como pessoas, em condição subordinada, foram capazes de pavimentar seus caminhos em direção à liberdade. Isso é imprescindível para iluminar nossas contradições e nossas possibilidades de luta no tempo presente. 


 
 

			Patricia Melo 


			Professora titular do departamento de História na Universidade Federal do Amazonas (Ufam)


			









Introdução


			Ave libertas (...)


			Vós, oh Pátria, fazei que destes brilhos,


			Caia do Santuário lá da História,


			Fulgente do valor da vossa glória,


			A Bênção do valor dos vossos filhos!


			Augusto dos Anjos


 
 

			Quando comparado a outros países escravocratas, os ventos da liberdade tardaram a soprar no Império do Brasil. Enquanto não soprava, porém, o ideal emancipacionista foi capaz de instigar ações e motivar desejos que repercutiram em estratégias de lutas antiescravistas, fomentadas por escravos, libertos e homens livres em nome da causa libertária.


			O Amazonas Imperial não computava, em relação a outras províncias do Império do Brasil, uma grande população escrava. Foi, entretanto, a segunda província imperial a abolir a escravidão, antecipando em quatro anos a Lei Áurea, seguindo as trilhas da província do Ceará. Por proporcionar a emancipação dentro dos limites da legalidade jurídica, a alforria foi um dos meios utilizados para o abandono dos grilhões da escravidão; foi um instrumento da luta antiescravista explorado pelos emancipacionistas convictos em limpar gradualmente a mancha da escravidão, numa luta tardia que fez do Brasil o último país cristão e ocidental a abandonar o regime escravocrata.


			O presente trabalho, com o intuito de demonstrar os meandros das ações emancipacionistas na província, e, consequentemente, a relevância e a contribuição dos principais atores sociais desta história, delineia-se na hipótese de que a escravidão no Amazonas, embora com um número relativamente inexpressivo de almas cativas, regeu-se por uma lógica inerente ao sistema escravocrata. Assim, junto com as adaptações do escravo para a sobrevivência e conquista de espaço numa sociedade desigual, a província do Amazonas foi também palco de confronto de relações de poder e de disputas ideológicas e políticas, ora a favor, ora contra o sistema escravocrata. 


			O projeto de pesquisa nasceu, dentre outros fatores, de uma inquietação teórica e metodológica que se contrapõe ao entendimento – anteriormente difundido – de que a escravidão no Amazonas foi pouco relevante devido à pequena contribuição econômica da escravidão na província e ao baixo número de escravos existentes, merecendo, por este motivo, uma preocupação secundária na escrita da história local. Assim, por algum tempo, as trajetórias destas populações permaneceram num relativo estado de invisibilidade, fundamentado por argumentos que atribuíam um reduzido impacto socioeconômico e histórico desta população na região.


			Este ocultamento, que por muito tempo caracterizou a escrita da história da região, vem, todavia, sendo progressivamente desfeito. A historiografia regional, partindo de outras posturas analíticas, tem revisto, de forma importante, estes temas com nomes que merecem destaque, como o do etnólogo Manuel Nunes Pereira, Vicente Salles, Anaíza Vergolino-Henry e Arthur Figueiredo e, mais recentemente, Eurípedes Funes, João Maia Bezerra Neto e Flávio Gomes.1


			No caso específico do Amazonas, merecem destaque os esforços de alguns pesquisadores que vêm buscando desvelar estas trajetórias no campo da história social. Sob a liderança da professora Patrícia Sampaio, alguns trabalhos, de jovens pesquisadores, vêm sendo desenvolvidos, e que, partindo de fontes inéditas, vêm possibilitando uma maior aproximação aos sujeitos destas histórias, com novas problemáticas e enfoques teóricos e metodológicos, elencando, desta forma, um novo olhar sobre a escravidão no Amazonas.


			No que tange ao estudo ora apresentado, é importante frisar que algumas das promissoras questões utilizadas para o juízo das ações emancipacionistas no Amazonas, e desenvolvidas neste trabalho, começaram a ser formuladas em momento anterior quando, ainda na graduação, surgiu a oportunidade de desenvolver uma pesquisa, com um profícuo tema que se encontrava com muito – ou quase tudo – a se fazer. 


			Em 2007, com a orientação de Patrícia Sampaio, deu-se início a um projeto de pesquisa intitulado Para além das fugas: um estudo sobre alforrias no Amazonas Imperial, vinculado ao Pibic-Ufam, com a contribuição do CNPq, e que tinha como objetivo analisar os processos de alforria no sistema escravocrata do Amazonas Imperial, realizando o levantamento de cartas de liberdade registradas no Cartório do 1º Ofício de Notas de Manaus. Este projeto foi renovado no ano de 2008, ampliando a pesquisa do primeiro cartório ao Cartório do 2º Ofício de Notas de Manaus, Cartório do 1º Ofício do Judicial e Anexos de Humaitá e Instituto Geográfico e Histórico do Amazonas (IGHA). Este período, por suposto, foi fundamental para o delineamento das perspectivas que vêm sendo apresentadas no presente trabalho, compondo parte da trajetória de pesquisa aqui apresentada.


			Atendendo à necessidade do projeto construído para a pós-graduação de ampliar a pesquisa a documentos de outra natureza, possibilitando um maior aprofundamento do delineamento das ações emancipacionistas no Amazonas, aprofundamos a pesquisa no Instituto Geográfico e Histórico do Amazonas e no Arquivo Público do Amazonas. Assim, além das cartas de alforria analisadas, servem de esteio das reflexões aqui descritas, jornais da província, relatórios ministeriais e provinciais e, ainda, diversos documentos manuscritos potencialmente esclarecedores para a questão proposta. Desta forma, além da pesquisa histórica e heurística, na busca de extrair a representatividade do discurso oitocentista relacionado à escravidão em periódicos e impressos, a pesquisa ancora-se, também, na metodologia aplicada à história social para a análise de fontes seriais, como as cartas de alforria; trata-se de vasta quantidade de fontes até então inéditas para analisar questões relevantes para o entendimento da escravidão e do fim de seu funcionamento na província, por meio de ações emancipacionistas difundidas e praticadas pelos mais diferentes segmentos sociais.


			Ave Libertas, título deste trabalho, representou, na segunda metade do século XIX, uma máxima de louvor e de saudação à liberdade, divulgada pelos convictos emancipacionistas – estando intrinsicamente inserida no contexto emancipacionista intensificado na década de 1880 – sendo uma dentre tantas outras expressões afins que serviram de porta-estandarte para ventilar os ideais emancipacionistas e que fundamentaram diálogos entre diversas instituições e províncias comprometidas com a causa emancipacionista.


			Lembremo-nos de que a expressão Ave Libertas ganhou maior destaque na luta emancipacionista ao designar uma sociedade abolicionista organizada por mulheres – fundada por Leonor Porto em 20 de abril de 1884, em Recife – no intuito de posicionarem-se perante as contradições existentes entre o direito natural e o direito civil próprias da instituição da escravidão, tornando-se a maior associação abolicionista feminina do Brasil. Segundo Elizabeth Angélica Santos Siqueira e Marluce Oliveira Raposo Dantas, essas mulheres


			mostraram-se organizadas e desfraldaram sua bandeira de combate ao governo, e contra o sistema, contra os políticos retrógrados que mantinham interesse na preservação do sistema social fundado na escravidão. Mais do que ninguém, as mulheres entendiam de opressão; mais do que ninguém, conheciam o valor da palavra LIBERDADE.2


			A iniciativa pernambucana coadunava-se com as ações emancipacionistas construídas no Ceará e que, por sua vez, difundia suas experiências e empreendimentos em todo o Império – estando o Amazonas bem informado destes acontecimentos.


			Foram abundantes os exemplos dessa influência gerada, e do apoio mútuo desenvolvido, entre as diferentes sociedades emancipadoras, das diferentes províncias. A exemplo, destaquemos a conferência abolicionista realizada no teatro Santa Isabel, em Recife, publicada a mando da diretoria da sociedade Ave Libertas pernambucana, em março de 1885, para homenagear o primeiro aniversário da libertação dos escravos do Ceará, realizado em 25 de março de 1884.3 Desta forma, foram difundidos posicionamentos libertários, compostos por distintas estratégias, entre emancipacionistas oriundos de diferentes províncias, sendo a liberdade compreendida enquanto um conceito universal. Ave Libertas! Salve a Liberdade!


			Em consequência deste diálogo e permuta de experiências, alguns conceitos que exprimem estes ideais, como o Ave Libertas, foram amplamente utilizados. Por isso, também em homenagem à libertação dos escravos do Ceará, os tipógrafos do jornal Commercio do Amazonas, reutilizando o nome preconizado pelas abolicionistas feministas do Recife, compilaram o folhetim Ave Libertas, no intuito de difundir os ideais de liberdade na província do Amazonas, e de louvar o sucesso da liberdade cearense. 


			A relação entre o Ceará e o Amazonas não pode ser subestimada, isto porque, este diálogo proporcionou e fomentou diferentes interpretações da questão da escravidão, pontuando a questão da liberdade enquanto pauta de discussão. Assim, ainda que sobre contextos diferentes, novas histórias de liberdade foram escritas por meio da troca de experiências, ideias e projetos emancipacionistas oriundos das duas províncias; por meio do enfrentamento de saídas possíveis e necessárias para o alcance da liberdade.


			É, portanto, sobre estas histórias de liberdade – a partir das ações emancipacionistas provindas dos diversos setores sociais – que este trabalho se debruça.


			No capítulo primeiro estabelecemos uma discussão sobre as abordagens, também indicadas, para a compreensão das ações emancipacionistas. Para tanto, o contexto da escravidão no Amazonas imperial será analisado, servindo de sustentação para a análise posterior. 


			Evidentemente, a compreensão das estratégias emancipacionistas no contexto nacional e mundial apresenta-se como necessária para o posterior entendimento do contexto emancipacionista local. Para uns, a emancipação, enquanto meio de libertação gradual, foi vista como uma forma de arrefecer os ânimos abolicionistas; já, para outros, mais radicais, era o caminho a ser seguido para extinguir, por completo, a escravidão no império do Brasil. A discussão emancipacionista e abolicionista nos levará, por conseguinte, a compreender as trajetórias de emancipadores e abolicionistas, caracterizadas por diferentes formas de luta e perspectivas dos movimentos emancipadores e abolicionistas no Império. Neste contexto, maior ênfase será dada à Lei Rio Branco, de 28 de setembro de 1871, em especial, à representação da emancipação do ventre na trajetória de luta emancipacionista amazonense. 


			Partindo da premissa de que a Lei Rio Branco foi um divisor de águas nos rumos abolicionistas, não necessariamente por causa do impacto efetivo nas libertações escravas ocorridas, mas, principalmente, pela mudança de perspectiva que a lei possibilitou, dando direitos aos escravos e deveres aos senhores, o segundo capítulo, intitulado “Emancipando para abolir: o fundo de emancipação Imperial”, objetiva analisar as medidas emancipacionistas de iniciativa imperial, por meio das leis e aplicações das leis na província do Amazonas. Para tanto, a análise volta-se mais uma vez à Lei n.  2.040, mas agora no que diz respeito ao fundo de emancipação. A direção deste capítulo foi norteada pela descrição do fundo de emancipação criado pela lei de 28 de setembro, o seu funcionamento e o impacto que esta iniciativa imperial causou na frequência da liberdade escrava na província. O levantamento de ofícios provinciais relativos ao funcionamento da junta, alegando ineficiência desta e até falta de lisura em alguns processos, entre outros fatores, como o cruzamento dos dados da Junta Classificadora e dos fundos de emancipação com as informações provenientes das cartas de alforria, nos possibilitará delinear as características, a atuação e o impacto da Lei Rio Branco, em específico, o fundo de emancipação imperial, no movimento emancipacionista na província do Amazonas. 


			Para além das medidas oficiais imperiais e provinciais que buscavam disciplinar a questão do elemento servil no Amazonas, o terceiro capítulo, “Aqui abrio-lhe os braços da liberdade”, apresenta reflexões sobre as ações particulares intentadas neste contexto, definida pelos cativos na luta de adaptação e obtenção da liberdade, e pelos senhores que tentavam, em última instância, resistir ou lucrar com a escravidão em meio a tendências emancipacionistas provenientes de diversos meios. Uma das problemáticas será, portanto, compreender como os particulares aproveitaram estes ventos favoráveis para a liberdade.


			Para tanto, os discursos emancipacionistas disponíveis na imprensa e nas falas oficiais da província do Amazonas e o tratamento dos periódicos provinciais complementarão a análise que buscaremos explicitar sobre os processos de alforrias no sistema escravocrata no Amazonas Imperial, enfatizando suas modalidades e refletindo sobre os aspectos que influenciaram sua efetivação. A partir das cartas de liberdade, identificamos as razões e condições para a obtenção da liberdade de escravos africanos e afrodescendentes na província. Para tanto, foram analisadas diversas variáveis para esboçar os perfis relativos aos alforriados e relacioná-los com aqueles disponíveis na historiografia especializada para outras áreas do país. 


			Buscaremos, desta forma, apontar os meandros da trajetória emancipacionista culminada na Lei Áurea de 1884: uma exceção à regra.
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Capítulo 1


			Libertas Quæ Sera Tamen! ventos tardios da liberdade


			Bem sei que não cabe tal responsabilidade ao povo brasileiro que, por herança recebeo tão nefasta instituição e contra ella continuamente se manifesta; mas, que pesa tal estigma sobre aquelles que, tendo até hoje cuidado unicamente de seos interesses individuaes, teem á eles sacrificado os brios d´este grande paiz, e comprometido os seos fóros de civilizasado. Felizmente, ele hoje, cançado de vêr-se mal julgado, e comprehendendo que é a nota única dissonante na harmonia universal dos póvos que entoam hymnos á liberdade e a igualdade das raças, perante o direito, alistou-se ás suas co-irmâs e procura remindo os seos escravos, fazer jus as palmas e as flores com que a humanidade aplaude taes commenttimentos. Libertas quæ sera tamen!...


			(Lemos Bastos, Jornal Ave Libertas, Manaus, 25 de março de 1884)


 
 

			Neste primeiro capítulo, estabeleceremos uma reflexão sobre abordagens possíveis para compreendermos as ações emancipacionistas na província do Amazonas. Para tanto, valeremo-nos da análise de algumas estratégias emancipacionistas no contexto nacional e mundial para, em seguida, compreendermos o contexto da escravidão no Amazonas imperial e os caracteres das ações emancipacionistas na região. 


			As ações libertárias, modeladas por diferentes formas de luta e de perspectiva dos movimentos emancipadores e abolicionistas no Império, remeter-nos-á necessariamente às discussões emancipacionistas e abolicionistas repercutidas na trajetória abolicionista, e, neste contexto, este capítulo incute, em meio à discussão, a importância da Lei Rio Branco, de 28 de setembro de 1871, em especial, a representação da emancipação do ventre na trajetória de luta emancipacionista amazonense. 


			Emancipar ou abolir, eis a questão: as estratégias para a liberdade


			Ao meio-dia de 10 de julho de 1884, na então Praça 28 de Setembro, localizada no centro da capital da província do Amazonas, reuniram-se diversas personalidades das mais distintas classes da sociedade local amazonense. Entre elas, estavam presentes membros da Assembleia Legislativa da Província, autoridades civis e militares e, os mais interessados nesta história, africanos e afrodescendentes livres, outrora cativos. Todos ali estavam no intuito de fazer uma homenagem


			à civilização e à Pátria, em nome do Povo Amazonense, que pela Vontade Soberana do mesmo Povo e em virtude de suas Leis, não existiam mais escravos no território desta Província, de Norte a Sul e de Leste a Oeste, ficando assim e de hoje para sempre abolida a escravidão e proclamada a Igualdade dos direitos de todos os seus habitantes.4 


			Este discurso, formalizado na Declaração da Igualdade de Direito dos Habitantes da Província do Amazonas, serviria de um marco oficial que, ao menos em teoria, possibilitaria, a partir de então, que todos os cidadãos da província do Amazonas fossem tratados de forma homogênea perante a lei.5


			De outro modo, entretanto, o citado auto, lavrado e “communicado ao Paiz e ao Mundo”, apresenta um ponto de partida promissor para análise por expressar o contraste com o período anterior, em que a igualdade jurídica dos direitos civis não era costumeira. Isto porque, em linhas gerais, foram as distintas formas de aplicabilidade dos direitos entre os habitantes da província – em justa razão de para quem fosse ela dirigida – que a política local, submetida às leis da Corte imperial, conduziu e legitimou o período da escravidão. Foi, também, em torno desta problemática que vingaram as discussões, embates e estratégias emancipacionistas.


			Tratar da história das ações emancipacionistas na província do Amazonas apenas direcionando a atenção ao viés parlamentar que buscou, em última instância, disciplinar a questão do “elemento servil” é, outrossim, tratar apenas de uma parte da história. Há de lembrar que com o novo direcionamento que a história social da escravidão conheceu, principalmente a partir da década de 1970, os historiadores e cientistas sociais têm buscado romper as limitações teóricas e metodológicas tradicionais que norteavam a pesquisa sobre a escravidão até então, procurando “desvencilhar-se de um excessivo atrelamento às questões institucionais, ao âmbito da lei como suporte da realidade e do controle social exercido pelas camadas dominantes”6. Houve, a partir de então, uma renovação não só temática, mas, também, metodológica e teórica na historiografia da escravidão brasileira. Esta nova abordagem buscou relativizar o tema de acordo com o contexto histórico e o cenário social, interpretando o cativo como agente transformador da sociedade escravista, capaz de recriar “estratégias originais de sobrevivência, agenciamentos e enfrentamentos às políticas de dominação senhorial, forjando uma comunidade escrava que possuía suas próprias lógicas”7. Estas novas abordagens e evoluções conceituais deverão, por suposto, integrar e complementar a reflexão interpretativa da história social do Amazonas.


			Todavia, é prudente observar que uma abordagem crítica-interpretativa da história “vista de cima”, dos “homens de casaca”, levando em conta as recentes abordagens da historiografia da escravidão, pode também ser um caminho indicado para se chegar a respostas de determinadas problemáticas. 


			Joseli Mendonça8 chama a atenção para algo que não podemos ignorar que a abolição da escravatura “se fez primordialmente pelo encaminhamento parlamentar e pela definição de uma legislação emancipacionista”. 


			Por meio da análise das leis emancipacionistas é possível perscrutar o impacto destas na frequência das alforrias concedidas; a maneira como os escravos, sujeitos ativos nesta história, aproveitaram-se dos ventos favoráveis à liberdade; e de que maneira todo o processo contribuiu para a abolição antecipada da escravatura na província do Amazonas. Pois,


			se pensarmos que as relações de escravidão se mantinham pelo exercício do domínio privado dos senhores sobre seus escravos, poderemos imaginar que a intervenção do poder político, por meio de uma legislação que definia direitos aos escravos, tenha sido importante elemento perturbador do controle senhorial sobre os cativos e, portanto, definidor dos rumos da abolição.9


			Desta forma, sustentamos que a análise das ações emancipacionistas, com a atenção voltada à história política, longe de se querer uma história conservadora e “retrógrada”, apresenta-se como importante complemento à história social da escravidão. Isto porque a análise dos meandros deste processo oficial há de esclarecer o delineamento das ações populares de liberdade na província do Amazonas. No quadro histórico, figura-se, assim, uma circularidade de eventos: em meio às ações políticas, as ações populares, caracterizadas pela heterogeneidade de opiniões, desejos e contravenções, serviriam de pulsão para o encaminhamento parlamentar; por sua vez, o encaminhamento parlamentar, da mesma forma, propiciaria novas possibilidades, principalmente nas “brechas das leis” emancipacionistas, que repercutiriam em novas estratégias para o ganho da liberdade que muitos escravos souberam aproveitar. É nesta direção que podemos compreender a afirmação de Duque Estrada: “o que caracteriza a campanha abolicionista no Brasil é exatamente o fato de ter sido ela transportada vitoriosamente das ruas para o parlamento”.10


			Neste sentido, a província do Amazonas, com todas as especificidades locais e, antecipando à Lei Áurea, apenas despontou antecipadamente para uma ampla, e já consolidada, tendência nacional de luta pela causa libertária. A escravidão, mesmo que tardiamente, já tinha seus dias contados; e sua extinção, ao adentrar na segunda metade do século XIX, era um tema que não poderia ser ignorado. 


			Em manifesto contra a escravidão, datado de 1880, é possível percebermos o sentimento hegemônico da época. Nele, os autores demonstram que a escravidão, lançada 


			nas bases da nossa nacionalidade como sua pedra fundamental, ainda hoje muitos acreditam que, destruído este alicerce, o edifício se abateria logo sobre todos. A superstição bárbara e grosseira do trabalho escravo tornou-se, por tal fórma, o credo dos que o exploram, que não se póde ser aos olhos delles ao mesmo tempo Brazileiro e Abolicionista.11


			Embora a escravidão – enquanto pedra fundamental e alicerce da sociedade e da economia – fosse relativa de região para região do Império, ser “ao mesmo tempo Brazileiro e Abolicionista” era, ainda na década de 1880, uma contradição para muitos brasileiros, incluindo, como veremos, alguns segmentos da sociedade amazonense. Assim sendo, para uma melhor compreensão dos rumos emancipacionistas no Amazonas, e da consequente receptividade (ou não) dos ideais emancipacionistas na província, passemos à análise das origens e das especificidades da escravidão na província, que formou, em última instância, a arena dos embates emancipacionistas. 


			O contexto escravista do Amazonas Imperial


			Os primeiros escravos africanos trazidos à colônia lusitana datam de meados do século XVI. Neste período, a mão de obra indígena era, ainda, menos dispendiosa que a mão de obra africana. Na segunda metade do século XVI, um escravo africano custava cerca de três vezes mais que um escravo indígena. Entretanto, ao mesmo tempo em que a Coroa Portuguesa procurava coibir, mesmo que de forma parcial, a escravização de índios, os portugueses buscavam aprimorar o funcionamento do tráfico negreiro transatlântico, a ponto de torná-lo um lucrativo negócio, sobretudo após a conquista definitiva de Angola no final do século XVI. 


			O século XVII, por conseguinte, desfrutou de um renovado interesse na mão de obra escrava africana motivado, principalmente, pelo sucesso da produção de açúcar no Nordeste, mas que logo passou a chamar a atenção dos demais poderes locais para a mão de obra fácil e barata, utilizando-a nos mais diversos empreendimentos.12


			Segundo Arthur Reis, os primeiros africanos a pisarem em terras amazônicas remontam ao final do século XVI e início do XVII, trazidos por ingleses com o intuito de realizar um empreendimento agrário de grandes proporções. Já Manuel Nunes Pereira atribui aos holandeses a iniciativa da introdução dos africanos na região amazônica em 1682.13


			Anaíza Vergolino-Henry e Arthur Napoleão Figueiredo14, utilizando-se de códices e correspondências do período colonial para analisar a presença africana na Amazônia, destacam que recorrentes eram os pedidos de introdução de escravos feitos por moradores de Belém e das vilas da capitania. 


			A metrópole, ciente desta necessidade, instituiu políticas governamentais traduzidas, por exemplo, em medidas de incentivo ao tráfico por meio da isenção fiscal nos casos de importação direta de escravos, chamada de “Indulto do Perdão dos Direitos Concedidos por S. Magestade aos que levarem Escravatura direto dos portos de Angola à Capitania do Grão-Pará”, e que atuavam sobre tráficos que adquirissem “as peças” em Benguela. Posteriormente, o “Indulto do Perdão dos Direitos” foi estendido aos portos de Cabinda e Mulembo, sendo seguidos pelos de Angola, Cacheu, Bissau e Moçambique. Mas estas medidas logo apresentariam problemas de ordem administrativa (concorrência comercial) e fraudes de embarcações que se aproveitavam das isenções de taxas de Belém, tendo já vendido escravos no Maranhão.


			Os escravos encontrados na capitania do Grão-Pará entre 1753 e 1801 são oriundos de Bissau e Cacheu, Luanda, Benguela, Moçambique, além dos provenientes da importação interna dos portos de Bahia, Rio de Janeiro, Maranhão, entre outras províncias.


			Na distribuição da mão de obra escrava na Amazônia Colonial, em especial, na região que depois veio a ser a província do Amazonas, há referências às cidades de Barcelos, Borba, Ega (Tefé), Serpa (Itacoatiara) e Vila Bela (Parintins). 


			A julgar pelos pedidos dos moradores, a ocupação destes escravos era destinada, majoritariamente, a trabalhos nas lavouras (arroz, cacau, açúcar) e a fortificações militares, sesmarias e construções urbanas. Comum também era a exploração da mão de obra enquanto escravo de ganho.15


			Para se ter uma ideia das políticas de incentivo ao tráfico no extremo norte, o governador do Pará, em 1747, menciona que a escravatura do Pará equivalia a 30 mil indivíduos e, da capitania do Rio Negro, 592 escravos.16


			Fato é que apenas posteriormente, com os carregamentos da Companhia do Comércio do Grão-Pará, a partir do século XVIII, impulsionados pela ascensão da atividade agrária de produtos como cacau, tabaco, algodão, cana-de-açúcar, entre outros, é que a região demandou um maior número de escravos africanos. Reis explicita que em apenas 22 anos de companhia foram colocados no mercado de Belém cerca de 12.587 africanos. Encerrada a fase de atividades da companhia, a imigração dos africanos continuou. Entre o fim da atuação da companhia (1778) e 1792, o número ascendeu a mais 7.606 escravos, sendo que, destes, apenas uma pequena parcela de escravos foi transferida para o Amazonas. 17 


			Seguindo a mesma tendência, poucos foram os escravos introduzidos na província no período regencial. Circunscrevendo ao período de nossa pesquisa, a tabela a seguir apresenta a população de escravos na província do Amazonas:
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			Tabela 1. População escrava na província do Amazonas Imperial (1851-1884)


			Fontes: Relatórios do Ministério da Agricultura; Relatórios dos Presidentes da Província do Amazonas; Recenseamento Geral de 1872; Matrícula de 1872; J. B. Faria e Souza.18


			A tabela, embora apresentando resultados da população escrava em intervalos de tempo desiguais, demonstra o reduzido número de escravos na província quando confrontado com outras províncias do império, caracterizando-se como uma das províncias com menor número de escravos do país.


			No ano de 1864, por exemplo, a província do Mato Grosso, segunda com menor número de escravos do império, computava cinco vezes mais escravos do que o Amazonas. Dez anos depois, o Amazonas ainda contava com a menor população escrava do império, representando 2,7% do total da província, enquanto que na província do Mato Grosso – ainda a segunda com menor número de escravos do império – a população escrava representava, aproximadamente, 11,6% do total da população.19


			Cabe o reconhecimento de que a veracidade dos dados quantitativos levantados pelas administrações províncias e imperiais tem sido frequentemente debatida pela historiografia, o que nos permite depor contra a fidedignidade destes números. 


			O problema da relativa escassez de dados censitários já fora apontado, magistralmente, por Robert Slenes, como um grande prejuízo ao estudo da escravidão. Levando em conta a demografia dos escravos de quase todo o Segundo Reinado, o atraso na coleta de informação populacional merece destaque, visto que, “de 1822 a 1872, o governo imperial deixou às províncias a tarefa de recensear a população”. Além disto, estes censos “raramente tinham fins administrativos ou fiscais declarados, confinando-se, na sua maioria, à produção de estatísticas ou a identificação de eleitores”,20 o que explica, em parte, a inexatidão costumeiramente atribuída aos levantamentos.


			A preocupação com a exatidão dos dados estatísticos, no entanto, não é recente. Em 1870, o presidente da província do Amazonas José Wilkens de Mattos, após discorrer sobre a ordem que expedira à polícia para extrair a “estatística exacta” dos escravos, declara “o quanto é difícil executar (...) trabalhos desta ordem em uma província como esta”21.


			Mais de duas décadas depois, este mesmo trabalho ainda apresentava as mesmas dificuldades. É o que José Lustosa da Cunha Paranaguá explicita em relatório apresentado à Assembleia Legislativa Provincial em 25 de março de 1883. O presidente da província informa que


			para chegar ao conhecimento exacto, base de todos os cálculos que a economia administrativa e a difícil tarefa de governar podem aconselhar sobre a importante matéria do elemento servil, tem sido dirigidos aos presidentes de província innumeros avisos circulares, exigindo o quadro estatistico da população escrava das províncias; quadro esse que deve ser formado sobre os parciaes, relativos aos diversos municípios.


			Lustosa então observa que este trabalho


			ainda não se pode organisar, por não ter-se conseguido quadros parciaes, que traduzam a verdade. Inçados de irregularidades e contradições, [o presidente tem] (...) sido constrangido a devolvel-os por intermédio da thesouraria de fazenda, a quem cabe, em toda a extensão da sua jurisdicção, o serviço relativo a escravos, para que os mande reformar.22


			Porém, visto por outro ângulo, o que devemos pôr em relevo é o fato de que a exatidão absoluta, para os propósitos históricos, nem sempre é essencial. Conrad pontua que 


			aquilo que, normalmente, se quer das estatísticas, por certo num estudo deste tipo, é que elas sejam suficientemente exatas para permitir que o pesquisador extraia dela conclusões válidas. Uma das garantias de tal segurança é a consistência e os dados são particularmente convincentes quando revelam de um modo regular padrões que, normalmente, não seriam de esperar.23


			Feito a ressalva, passemos então para a análise do quadro.


			No que tange à relativa escassez da mão de obra escrava apresentada nos recenseamentos, alguns autores encontram na especificidade econômica da região as respostas. Para estes, a atividade extrativista, preponderante em relação à atividade agrícola e mineradora, se apresentou como um fator que pouco impulsionou o comércio de escravos, sendo a mão de obra indígena mais requisitada. No entanto, o extrativismo e a agricultura não foram atividades excludentes, sendo que a agricultura deteve percentual considerável da mão de obra escrava africana.


			O olhar sobre a Amazônia escravista, iluminado por um modelo da sociedade escravocrata do Nordeste, pode incorrer num grave equívoco interpretativo por não relativizar a razão histórica e econômica da região que sustenta “a tese de que a presença do negro na região foi inexpressiva porque o ciclo das drogas do sertão havia repousado sobre a mão-de-obra indígena”.24 Neste sentido, este argumento acaba por ignorar outras atividades que tiveram a participação essencial da mão de obra escrava negra e, consequentemente, acaba por ignorar suas trajetórias e existências. 


			Por algum tempo, autores afirmaram que a baixa densidade demográfica de negros na região e o modesto impacto na economia regional justificariam a atenção dispensada pela historiografia. Porém, mesmo com as ressalvas e especificidades que caracterizam a região, não podemos aceitar o “vazio humano [de negros] com que sempre se caracterizou a região”25. 


			Não seria correto, portanto, avaliar o impacto social e a presença negra na sociedade amazonense apenas em função do número de cativos negros. Como pondera Patrícia Sampaio, o que devemos ter em conta 


			é a própria montagem e reiteração de uma sociedade escravista cuja lógica de reprodução não se limita ao número de almas disponíveis nos plantéis, mas antes se traduz na reiteração de relação de subordinação e poder que dão vida ao próprio sistema.26 


			Neste contexto, a província do Amazonas – com todas as suas especificidades locais – servira também de palco para a implementação e manutenção da instituição da escravatura.


			Um caminho viável para a análise histórica, portanto, seria confrontar a inexpressividade numérica de escravos negros na região com a relevância que estes possuíam na lógica interna do sistema, em que possuir escravos significava mecanismos de obtenção de renda e uma maneira de investir em capital. Junto a isto, é importante ressaltar que a noção de ciclo econômico pode ser insuficiente para explicar a dinâmica regional, sendo o extrativismo e a agricultura, como já foi dito, atividades coexistentes.


			O fator econômico, por conseguinte, é de fundamental importância para compreendermos as configurações das ações emancipacionistas no Amazonas. André Rebouças, antes de consolidados os movimentos emancipacionistas na região, já afirmava que a província do norte “‘empório de riquezas naturaes’ mantinha-se indiferente à questão da escravatura”27.


			O “empório de riquezas naturaes” a que se refere Rebouças de fato possibilitou uma dinâmica social e econômica na região que influenciou a trajetória da instituição da escravatura amazonense. O Relatório do Ministério da Agricultura de 1879 apresenta um aumento líquido de 263 escravos por meio do comércio interprovincial, e em relatório de 1882, o aumento de 602 escravos entrados na província, fato que Conrad atribui à riqueza da região.28 


			Temos que nos lembrar de que a Amazônia conheceu um período de súbita riqueza com o advento da extração e comercialização da Havea Brasilienses, que não só “manteve por quatro décadas a liderança do pacto regional, como superou o açúcar nas exportações brasileiras, alcançando o segundo lugar entre 1891 e 1910”29.


			Conrad já apontou que a “situação do Amazonas era particularmente favorável ao abolicionismo” devido ao que ele chama de acidentes da natureza, ou seja, “abundantes florestas de arvores [sic] da borracha em estado natural, com a borracha sendo extraída por índios, mestiços e migrantes livres do nordeste brasileiro, espalhados ao longo dos canais da bacia amazônica”,30 o que teria enriquecido uma pequena elite da província a partir das décadas de 1860 e 1870. Nesta direção, o crescimento do número de nordestinos, oferecendo alternativas para a mão de obra local atraídos pela extração gomífera, poderia explicar, em parte, a antecipação da abolição da escravidão na província.31 


			Em recente tese, José Maia Bezerra Neto32 também observou a pertinência de vincular, mesmo que indiretamente, a economia da borracha com o abolicionismo na região amazônica.


			O autor, estabelecendo um rico diálogo ao inserir a emancipação do trabalho escravo no contexto mundial ligado ao capitalismo, adota uma perspectiva explicativa do fim da escravidão não somente partindo das explicações econômicas da transição do escravismo para o capitalismo – refutando, desta forma, a contradição da coexistência do trabalho escravo e o advento do capitalismo mundial. As arguições de Robin Blackburn33 são fundamentais neste contexto ao propor que “a escravidão não foi derrubada por motivos econômicos, mas sim quando se tornou politicamente insustentável”, não sendo possível vincular o capitalismo industrial com o abolicionismo, pois “a própria emancipação não fora o produto final da demanda do capital por um novo tipo de mão-de-obra, mas sim da incapacidade do capital de manter a forma existente de escravidão”.


			Uma das chaves para compreender o desaparecimento da escravidão no Brasil, portanto, estaria na implicação que o fim da escravidão teria causado no alcance da posse de outros meios do controle da mão de obra. 


			Neste contexto, inclusive, a rebeldia escrava e a crescente oposição à escravidão na sociedade foram importantes para apressar a abolição e criar a necessidade de se estabelecer esses meios de controle dos ex-escravos e dos trabalhadores livres nacionais ou estrangeiros.34 


			A discussão, desta forma, estaria na adequação do controle da mão de obra com a abolição, e na substituição do trabalho escravo por “novas formas de trabalho compulsório”.35


			Bezerra Neto observa que, na Amazônia, a questão não foi diferente. “A desconstrução da escravidão se deu coincidentemente quando da inserção da região amazônica via economia da borracha à mundialização capitalista industrial em curso”. 36 Assim, embora a extração da borracha pôde acontecer por meio das grandes levas de migrações nordestinas, como já dito, e isto sem implicar na libertação dos escravos, estes últimos também se ocupavam deste ofício. Da mesma forma, 


			a exploração dos seringais tornou-se viável quando pôde dispensar o uso da força de trabalho livre local e autônoma, ao conseguir garantir o fornecimento de trabalhadores nordestinos baratos e despossuídos sujeitos ao aviamento, uma forma de trabalho compulsório e não assalariada.37


			Diferentemente das províncias do Sudeste no período oitocentista, que conheceu a remoção de escravos para novas áreas produtoras de café, na Amazônia, a atividade de extração da borracha não teria implicado a evacuação de escravos para esta atividade. E, ainda, a súbita riqueza advinda da borracha, e o aumento da exploração desta atividade, não teria significado, necessariamente, a decadência da atividade agrícola, como também sustenta Maia, lembrando aqui que, na província do Amazonas, este setor concentrava considerável contingente de escravos, ao lado das atividades extrativistas e dos serviços domésticos, como podemos observar na tabela a seguir:


 
 

			

				

					

					

				

				

					

							

							Profissão


						

							

							Escravos


						

					


					

							

							Lavoura


						

							

							231


						

					


					

							

							Servente


						

							

							145


						

					


					

							

							Cozinheira


						

							

							87


						

					


					

							

							Lavadeira


						

							

							52


						

					


					

							

							Pedreiro


						

							

							26


						

					


					

							

							Seringueiro


						

							

							25


						

					


					

							

							Carpina


						

							

							10


						

					


					

							

							Ferreiro


						

							

							8


						

					


					

							

							Costureira


						

							

							8


						

					


					

							

							Engomadeira


						

							

							4


						

					


					

							

							Lavrador


						

							

							3


						

					


					

							

							Calafate


						

							

							3


						

					


					

							

							Roceiro


						

							

							3


						

					


					

							

							Sapateiro


						

							

							2


						

					


					

							

							Oleiro 


						

							

							2


						

					


					

							

							Alfaiate


						

							

							1


						

					


					

							

							Carroceiro


						

							

							1


						

					


					

							

							Copeiro


						

							

							1


						

					


					

							

							Lenheiro
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							Maquinista
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							Marinheiro


						

							

							1


						

					


					

							

							Romeiro


						

							

							1


						

					


					

							

							Vendeira


						

							

							1


						

					


				

			


			Tabela 2. Demonstração de escravos por profissão/ocupação em Manaus (1875)


			Fonte: Livro de Classificação dos Escravos para Serem Libertados pelo Fundo de Emancipação. Manaós, 1875.38


			Dentre as categorias encontradas no Livro de Classificação dos Escravos para Serem Libertados pelo Fundo de Emancipação, a de trabalhador abrangeu 41 escravos sem, entretanto, detalhar qual. Assim, a partir dos dados relacionados à profissão ou ocupação que identificamos e calculamos (total de 617 escravos num universo de 746 escravos matriculados), podemos averiguar que 44,2% dos escravos classificados em Manaus ocupavam-se de trabalhos ligados ao cultivo da terra (lavoura, carpina, lavrador, roceiro), sendo que, destes, apenas 4% trabalhavam com a extração da borracha. A escrava Maria, preta de 36 anos; a mulata Gregória, de 25 anos e a preta Theodora de 26 anos estão entre as sete escravas registradas que tinham como profissão seringueira. Já os escravos que tinham como ocupação serviços urbanos ou domésticos (pedreiro, ferreiro, copeiro, lavadeira, cozinheira, costureira, entre outros) representam 55,7% do total.


			Se compararmos os dados acima descritos – circunscritos ao município de Manaus –, com os dados levantados no Recenseamento Geral de 1872 referentes à província do Amazonas, encontraremos algumas – mas não significativas – diferenças, corroborando com a tendência encontrada na população escrava por profissão.


 
 

			

				

					

					

				

				

					

							

							Profissão


						

							

							Escravos


						

					


					

							

							Sem profissão


						

							

							405


						

					


					

							

							Serviços domésticos


						

							

							250


						

					


					

							

							Lavradores (profissões agrícolas)


						

							

							223


						

					


					

							

							Profissões manuais ou mecânicas 


						

							

							68


						

					


					

							

							Criados e Jornaleiros 
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							Marítimos


						

							

							1


						

					


					

							

							Pescadores
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							Total
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			Tabela 3. Demonstração de escravos por profissão/ocupação no Amazonas (1872)


			Fonte: Recenseamento Geral de 1872.


			Ainda que levando em conta o grande número de escravos sem profissão listados no Recenseamento Geral, os dados asseguram uma considerável porcentagem de escravos que se ocupavam de atividades agrícolas, representando 22,7% do total, perdendo apenas para a categoria de serviços domésticos, com 25,5% do total.


			Patrícia Sampaio, ao contrastar os dados do Censo de 1872 com o levantamento de inventários post-mortem e escrituras públicas de compra/venda e hipotecas (1840-1890), demonstra que, além da interessante prioridade encontrada na concentração dos ativos em escravos até meados da década de 1860, os agricultores eram os que detinham “a maior média de escravos por inventário: 4,8 indivíduos” , em contraste com os comerciantes que possuíam, em média, 2,6 escravos, investindo em “media 12,3% dos seus ativos na sua aquisição”.39


			Este fator, segundo a autora, leva à conclusão de que 


			o setor agrícola conseguia gerar renda suficiente para fazer frente à aquisição de uma mercadoria bastante cara e que não seria empregada diretamente na produção agrícola: o Censo de 1872 indica que apenas 1,7 % dos lavradores eram escravos e menos de um quarto da população escrava exercia a atividade agrícola. Estas considerações parecem indicar um dos caminhos pelos quais o capital mercantil conseguia apropriar-se de uma parcela do excedente produzido pelo setor agrícola, devido ao próprio caráter não-capitalista das formas de produção utilizadas na região que não se reproduziam inteiramente via mercado.40


			Somado ao fator econômico, o número de escravos empregados nos trabalhos da província também deve ser levado em conta para a análise do processo emancipacionista. Isto porque temos que reconhecer que a mesma sociedade que buscou reafirmar a instituição da escravatura por meio da continuidade das relações de poder e subordinação não pôde, por outro lado, ignorar que a especificidade local poderia servir de contraponto para sua continuidade.


			Foi partindo destas premissas que, em 1872, frente à Assembleia Legislativa Provincial, José de Miranda da Silva Reis expôs medidas que, em seu parecer, poderiam resolver as questões do elemento servil. 


			Visto que a verba provincial votada em lei anterior para a manumissão de escravos ainda não tinha sido utilizada, e “prejudicada pela Lei geral de 28 de Setembro do anno passado”, o presidente julga que 


			deveis secundar as vistas do Governo Imperial (...) consignando uma quantia, que, reunida á quota de manumissão de que trata a citada lei de 28 de Setembro no artigo 3º e seus §§, faça mais depressa conseguir-se na Província a realisação do trabalho exclusivamente livre.


			Crente na plausibilidade de suas propostas, José de Miranda da Silva Reis utilizou como argumento a especificidade do contexto local, afirmando ter “fé que (...) os esforços neste sentido serão perfeitamente succedidos, principalmente porque só existe na Província um limitadíssimo número de escravos”41. Sendo assim, a transição da mão de obra escrava para a mão de obra livre teria maiores chances de ser concluída onde houvesse menor número de escravos. 
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